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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei n.°  1.709           –     de 07   de julho  de 2003.
INSTITUI O AUXÍLIO MELHORIAS NA PROPRIEDADE DOS AGRICULTORES DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E   DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

            ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º   Fica O Chefe do Poder  Executivo Municipal autorizado a  conceder o “Auxílio Melhorias na Propriedade” aos agricultores de Quilombo,  com o objetivo de fortalecer as atividades rurais, nos termos da presente lei.

Parágrafo único- Considera-se agricultor do Município de Quilombo, a pessoa física proprietária ou arrendatária   de terras no Município.

            Art. 2°  Para obter o direito ao auxílio financeiro de que trata a presente Lei, o agricultor deverá:

a) Apresentar requerimento junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, acompanhado da licença ambiental, quando necessário, com protocolo anterior ao início das obras;

b) Comprovar sua situação de agricultor no Município, através do Bloco de Produtor Rural;

c) Apresentar projeto técnico ou laudo elaborado por profissional da área habilitado ( Engenheiro Agrônomo, Civil ou Técnico Agrícola);

             Parágrafo único- Após o recebimento do requerimento pelo interessado, a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente emitirá um parecer e designará um técnico para acompanhar os trabalhos.

            Art. 3°  O agricultor para ser beneficiado com o auxílio financeiro de que trata a presente Lei, terá que incrementar sua propriedade nas seguintes atividades;

a) Avicultura;

b) Suinocultura;

c) Bovinocultura;

d) Piscicultura;

e) Fumicultura;

f) Agroindústrias familiares;

                   g)   Lavoura ( destoque)

           § 1°  O auxílio financeiro de que trata a presente Lei, especificadas nas atividades constantes no caput deste artigo, corresponderá no valor de R$ 1,00 ( um real) o metro quadrado de área construída, exceto, as alíneas “d” e “g” do caput deste artigo, que será de R$ 0,50 ( cinqüenta centavos de real) o metro quadrado de área alagada e de R$ 0,10 ( dez centavos de real) de área  destocada respectivamente, com a devida liberação da Fundação do Meio-Ambiente-FATMA ou Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural- CMDR. 

            § 2°  O limite máximo fixado para cada Auxílio Melhoria na Propriedade é de R$. 1.200,00 ( um mil e duzentos reais), por agricultor ao ano.                                    

             Art. 4°  O  auxílio financeiro será repassado diretamente ao agricultor, mediante prévio laudo da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de que os serviços foram realmente prestados, devidamente acompanhado da Nota Fiscal de empresa com sede no Município de Quilombo, ressalvados os casos de não haverem prestadoras de serviços no mesmo.

           Parágrafo único- De posse do laudo favorável, emitido pelo responsável pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, de que trata o caput deste artigo, o Prefeito deferirá o auxílio.

            Art. 5º  As despesas decorrentes da realização da presente correrão por conta do orçamento municipal vigente.

             Art. 6°  Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

            Art. 7°   Ficam revogadas as disposições em contrário.

                                                     Quilombo, 07 de julho  de 2003

                                                    ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                                                        Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A Dal Piva

Secretário de Adm. e Planejamento                                                    
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